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Descrição gerada automaticamente com confiança baixa]ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI
GESTÄO DE CONTRATOS

	

Dispensa de Licitação nº 020/2026 
Processo Administrativo nº 092/2026


CONTRATO Nº 054/2026, que celebram entre si a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI e a RAIMUNDO CLEONILSON DE NAZARÉ ME, OBJETIVANDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO POR CÂMERAS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAMARATI/AM, na forma a seguir:
	


Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI, inscrita no CNPJ nº 04.628.376/0001-04, situada à Rua Boa Vista, nº 200 – CENTRO – Itamarati/AM – CEP 69.000-000, neste ato representada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal JOÃO MEDEIROS CAMPELO, brasileiro, casado, Prefeito Municipal de Itamarati, portador da Cédula de Identidade nº 0864754-2 SSP/AM e do CPF nº 342.917.922-04, denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa RAIMUNDO CLEONILSON DE NAZARÉ ME, inscrita no CNPJ nº 07.838.967/0001-96, com sede na Rua Domingos Barroso, nº 1775, Centro, Eirunepé/AM – CEP 69.880-000, neste ato representada por seu titular RAIMUNDO CLEONILSON DE NAZARÉ, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF nº 466.232.642-72 e RG nº 0251445 SSP/AC, residente e domiciliado na Rua Domingos Barroso, nº 1775, Centro, Eirunepé/AM – CEP 69.880-000, considerada CONTRATADA, respectivamente, lavram a presente Dispensa de Licitação nº 020/2026, com fulcro no Art. 75, inciso II, regida pela Lei n°. 14.133/2021 e demais alterações, bem como pelas cláusulas e condições seguintes respectivamente, conforme as seguintes cláusulas:




CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente Contrato tem como objeto o FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO POR CÂMERAS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAMARATI/AM, compreendendo os equipamentos e acessórios necessários ao funcionamento do sistema, que a CONTRATADA se obriga a fornecer e instalar para a CONTRATANTE, destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, conforme especificações, quantidades e preços constantes da Proposta Comercial datada de 28/09/2026, que integra o presente instrumento independentemente de transcrição.
1.2 O Presente Contrato está diretamente vinculado a Dispensa de Licitação nº 020/2026 em conformidade com o Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021.
1.3. Os materiais, equipamentos e serviços contratados são os seguintes:
	Item
	Discriminação
	Unid.
	Quant.
	Preço Unit. (R$)
	Preço Total (R$)

	01
	DVR HD 4 CH
	Unid.
	03
	880,00
	2.640,00

	02
	DVR HD 16 CH
	Unid.
	01
	1.600,00
	1.600,00

	03
	Câmera HD
	Unid.
	17
	220,00
	3.740,00

	04
	Câmera HD com áudio
	Unid.
	04
	300,00
	1.200,00

	05
	Fonte chaveada 10 AMP
	Unid.
	04
	100,00
	400,00

	06
	HD 1 Tera
	Unid.
	04
	500,00
	2.000,00

	07
	Conector P4
	Unid.
	21
	6,00
	126,00

	08
	Conector Balun
	Unid.
	21
	30,00
	630,00

	09
	Caixa sobrepor para câmera
	Unid.
	21
	25,00
	525,00

	10
	Serviço de instalação de câmera de monitoramento (por câmera)
	Serv.
	21
	150,00
	3.150,00

	SUBTOTAL – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	12.861,00

	SUBTOTAL – SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO
	3.150,00

	VALOR GLOBAL
	16.011,00




CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E ALTERAÇÕES
2.1 O prazo definido para vigência do contrato é de 2 (dois) meses, contados de 06/10/2026 a 06/12/2026, sujeito a prorrogação, mediante entendimento entre ambas as partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como, podendo ser rescindido a qualquer momento, por descumprimento de cláusula de qualquer das partes.
2.2 A entrega dos materiais e a execução dos serviços de instalação ocorrerão nas Unidades de Saúde indicadas pela Administração Municipal, dentro do prazo de vigência, observando-se as condições técnicas dos locais e as orientações da Secretaria Municipal de Saúde.
2.3. Serão incorporados a este CONTRATO, mediante Termo Aditivo quaisquer modificações, que venham ser necessária durante sua vigência nos casos previstos no Art. 124 da Lei 14.133/2021, e alterações legais.


CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.   
3.1.	Pelo fornecimento dos materiais e execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor Global de R$ 16.011,00 (dezesseis mil e onze reais), sendo R$ 12.861,00 (doze mil, oitocentos e sessenta e um reais) referentes aos materiais e equipamentos e R$ 3.150,00 (três mil, cento e cinquenta reais) referentes aos serviços de instalação de 21 (vinte e uma) câmeras, a ser pago após a entrega dos materiais e a conclusão da instalação, devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.
3.2 O pagamento deverá ser realizado em nome da empresa RAIMUNDO CLEONILSON DE NAZARÉ ME, CNPJ nº 07.838.967/0001-96, em conta corrente da CONTRATADA, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e certidões negativas, bem como atesto da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Finanças.
3.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
3.4. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Orçamento de 2026, através das seguintes Rubricas Orçamentárias:

	03.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	10.301.0150.2011.0000 – Manutenção com o Bloco Custeio – Atenção Primária em Saúde.

	3.3.90.30.00	MATERIAL DE CONSUMO

	3.3.90.39.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONSENSUAL
4.1 – O presente contrato poderá ser extinto por acordo entre as partes, de forma consensual, desde que haja interesse da Administração, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, mediante termo próprio nos autos do processo.

CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
[bookmark: _Hlk163471525]5.1. Fornecer os materiais e equipamentos novos, de primeira qualidade, em perfeito estado de funcionamento e em conformidade com as especificações e quantidades constantes da Proposta Comercial e da Cláusula Primeira deste Contrato.
5.2. A CONTRATADA se obriga a executar, às suas expensas, os serviços de instalação das 21 (vinte e uma) câmeras de monitoramento e respectivos equipamentos e acessórios, incluindo transporte, mão de obra e demais custos necessários, nas Unidades de Saúde indicadas pela Administração Municipal.
5.3. A CONTRATADA se obriga a entregar o sistema em pleno funcionamento, realizando os testes necessários e prestando as orientações básicas de operação aos servidores indicados pela CONTRATANTE.
5.4. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, bem como substituir, às suas expensas, materiais e equipamentos que apresentarem defeito ou vício, observada a garantia legal e a do fabricante.
5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

CLÁUSULA SEXTA – COMPETÊNCIA DA CONTRATADA
6.1. Todos os trabalhos de execução serão elaborados exclusivamente pela CONTRATADA, sem que haja a mobilização de funcionários da CONTRATANTE. Todavia, faculta-se à CONTRATANTE disponibilizar eventuais funcionários para acompanhamento dos serviços executados pela CONTRATADA.
6.2. Executar os serviços de forma adequada, buscando assegurar o correto funcionamento dos equipamentos instalados, observando as normas técnicas aplicáveis e as normas de segurança do trabalho.
6.3. DAS ATRIBUIÇÕES:
6.4. Entregar os materiais e equipamentos nas quantidades e especificações contratadas;
6.5. Instalar os DVRs, câmeras, fontes, HDs, conectores e caixas de sobrepor nos locais definidos pela Administração Municipal;
6.6. Realizar a configuração dos DVRs e câmeras, deixando o sistema de monitoramento em pleno funcionamento;
6.7. Realizar testes de funcionamento do sistema na presença do fiscal do contrato;
6.8. Orientar os servidores indicados quanto à operação básica do sistema;
6.9. Comunicar ao fiscal do contrato qualquer anormalidade ou impedimento técnico verificado nos locais de instalação;
6.10. Retirar, ao final dos serviços, todos os resíduos e sobras de materiais decorrentes da instalação;
6.11. Atender, durante a vigência do contrato, aos chamados para correção de eventuais falhas decorrentes da instalação executada;
6.12. Emitir a respectiva Nota Fiscal correspondente aos materiais fornecidos e aos serviços executados.

CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE
7. A CONTRATANTE indicará à CONTRATADA as Unidades de Saúde e os locais de instalação, garantirá o acesso de seus técnicos aos locais da execução dos serviços e prestará as informações indispensáveis ao perfeito desenvolvimento dos serviços, efetuando o pagamento nas condições pactuadas.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objetivo será acompanhada e fiscalizada pelo servidor ELIELSON DA SILVA FIÊSCA, conforme Portaria Municipal nº 2051/2025 – FISCAL DE CONTRATO, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 
8.2. O fiscal de contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências e exercer as competências da FISCALIZAÇÃO previstas no Projeto Básico.
8.3. Durante a vigência deste Contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.
8.4. A atestação de conformidade cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DO CONTRATO
9.1. A CONTRATANTE designa como gestor deste Contrato, a servidora MAGDA DA COSTA BARROSO, para as questões administrativas.
9.2. Compete o gestor acima designado, dentre outras atribuições:
I - acompanhar o processo em todas as suas fases, até a assinatura do contrato;
II - abrir pasta para cada contrato, visando arquivar eventuais termos aditivos;
III - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, nos prazos de 30 (trinta) dias, com a solicitação de prorrogação;
IV - anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
V - comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;
VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua responsabilidade;
VII - verificar se a execução de serviços será cumprida integral ou parceladamente;
VIII - receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;
IX - acompanhar a evolução dos preços de mercado referentes ao objeto contratado e informar à unidade competente as oscilações bruscas;
X - verificar se o prazo de execução, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;
XI - receber, provisória e definitivamente, os serviços sob sua responsabilidade, mediante termo circunstanciado, quando não for designada Comissão de Recebimento ou outro servidor;
XII - comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;
XIII - zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados e dos serviços prestados;
XIV - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;
XV - solicitar à unidade de programação orçamentária disponibilidade de recursos para o pagamento de valores que tenham extrapolado o valor do contrato e necessitem de reconhecimento de dívida;
XVI - informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;
XVII - encaminhar à unidade de programação orçamentária e financeira até o mês de novembro de cada exercício os pedidos de empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte;
XVIII - manter sob sua guarda os processos de contratação.
9.3. Os gestores de Contrato, por força de atribuições formalmente estatuídas, têm particulares deveres que, se não cumpridos, poderão resultar em responsabilização civil, penal e administrativa. 
9.4. As normas municipais preveem as penalidades disciplinares a serem aplicadas aos servidores pelo exercício irregular de atribuições a eles afetas que são:
a) advertência;
b) suspensão;
c) demissão;
d) cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
e) destituição de cargo em comissão;
f) destituição de função comissionada
9.5. Na aplicação dessas penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para o serviço público. 
9.6. As sanções administrativas poderão cumular-se com as sanções civis e penais, sendo independentes entre si. 
9.7. A responsabilidade civil decorre de ato omisso ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros. No que se refere à responsabilidade penal, esta abrange os crimes e as contravenções imputadas ao servidor nessa qualidade. 
9.8. Se comissão de sindicância ou de processo administrativo disciplinar concluir que a infração constitui ilícito penal, os autos serão encaminhados ao Ministério Público. 
9.9. São crimes contra a Administração Pública: improbidade administrativa, aplicação irregular de dinheiro público, lesão aos cofres públicos e dilapidação nacional e corrupção.

 CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar os cálculos referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
10.5.	 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
11.1. Em caso de inexecução do objeto, total ou parcial, execução imperfeita ou qualquer inadimplemento e demais infrações contratuais, a CONTRATADA, sem prejuízo a responsabilidade civil e criminal, ficará sujeito as penalidades contidas no art. 156, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DA RESCISÃO E DA PENA
12.1. O CONTRATO poderá ser rescindida e a CONTRATADA penalizada em conformidade com o art. 138 e seus incisos, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13. 1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
14.1Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, conforme o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Itamarati – AM, se adequarem à forma eletrônica.
14.2 Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: (...)

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DO FORO
15.1. As partes elegem desde já o foro desta COMARCA DE ITAMARATI, para dirimir quaisquer ações ou demandas resultantes da execução deste CONTRATO, com expressa renúncia de outro, por mais privilegiado que seja.

Itamarati/AM, 06 de outubro de 2026.



_____________________________                                     	______________________
	           JOÃO MEDEIROS CAMPELO
      Prefeito Municipal de Itamarati/AM
                    CONTRATANTE
	   RAIMUNDO CLEONILSON DE NAZARÉ ME
CNPJ nº 07.838.967/0001-96  
TITULAR
RAIMUNDO CLEONILSON DE NAZARÉ
CPF nº 466.232.642-72                                  
CONTRATADA

	
	



Testemunhas:
1ª______________________________	                              
CPF


2ª______________________________
CPF	
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